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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. LIBERDADE PROVISÓRIA MEDIANTE O 
PAGAMENTO DE FIANÇA. PRISÃO MANTIDA EM RAZÃO DO 
INADIMPLEMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. 
ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É cediço nesta Corte Superior que o inadimplemento da fiança imposta, 
por si só, não é capaz de fundamentar a manutenção da custódia cautelar, 
devendo ser observado o que preconiza o art. 350 do Código de Processo 
Penal.

2. Na espécie, a prisão cautelar da agravada apenas perdura, até os dias 
atuais, em razão de ela não ter condições financeiras de pagar o valor 
estipulado como condição para a sua soltura, tanto é que se encontra 
custodiada desde 13/6/2024, ou seja, há cerca de 6 meses, não sendo 
crível que alguém que possua recursos para ser solto permaneça, por 
opção, há tanto tempo segregado. Ademais, consulta realizada no endereço 
eletrônico do Tribunal de origem noticia a superveniência, em 25/11/2024, 
de sentença condenatória em desfavor da agravada na ação penal de que 
tratam estes autos, ocasião em que foi concedido a ela o direito de recorrer 
solta, desde que recolhida a fiança fixada e aqui referida, a reforçar o 
constrangimento ilegal constatado. 

3. Por fim, a necessidade ou não da prisão cautelar da agravada não foi 
objeto de análise neste writ, que se deteve a examinar a legalidade da 
manutenção da custódia em razão, tão somente, do não pagamento da 
fiança fixada pelo Juízo de primeiro grau, de modo que, se o Ministério 
Público não concorda com a liberdade concedida à agravada na origem, 
deve-se valer dos meios processuais próprios, não constituindo este writ o 
instrumento adequado para tal intento.

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA
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por si só, não é capaz de fundamentar a manutenção da custódia cautelar, 
devendo ser observado o que preconiza o art. 350 do Código de Processo 
Penal.

2. Na espécie, a prisão cautelar da agravada apenas perdura, até os dias 
atuais, em razão de ela não ter condições financeiras de pagar o valor 
estipulado como condição para a sua soltura, tanto é que se encontra 
custodiada desde 13/6/2024, ou seja, há cerca de 6 meses, não sendo 
crível que alguém que possua recursos para ser solto permaneça, por 
opção, há tanto tempo segregado. Ademais, consulta realizada no endereço 
eletrônico do Tribunal de origem noticia a superveniência, em 25/11/2024, 
de sentença condenatória em desfavor da agravada na ação penal de que 
tratam estes autos, ocasião em que foi concedido a ela o direito de recorrer 
solta, desde que recolhida a fiança fixada e aqui referida, a reforçar o 
constrangimento ilegal constatado. 

3. Por fim, a necessidade ou não da prisão cautelar da agravada não foi 
objeto de análise neste writ, que se deteve a examinar a legalidade da 
manutenção da custódia em razão, tão somente, do não pagamento da 
fiança fixada pelo Juízo de primeiro grau, de modo que, se o Ministério 
Público não concorda com a liberdade concedida à agravada na origem, 
deve-se valer dos meios processuais próprios, não constituindo este writ o 
instrumento adequado para tal intento.

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra a decisão deste relator que concedeu a ordem para afastar a fiança 
imposta na origem (e-STJ fls. 74/79).

Em suas razões, sustenta o Parquet Federal que "o caso dos autos trata da 

prática de crime de tráfico de drogas, crime hediondo, em que as circunstâncias 

concretas indicam que ROSA MARIA TORRES DE BOEING atua em organização 

internacional bem estruturada, chamando atenção a expressiva quantidade e variedade 

de entorpecentes (6,75kg de cocaína, 24,7kg de crack e 700g de maconha, avaliada 

em mais de R$ 100 mil). A gravidade dos fatos imputados à agravante demonstram seu 

envolvimento em grupo criminoso de grande dimensão, dada a movimentação 

internacional de carga com vultuoso valor para o comércio ilícito, o que afasta 

completamente a hipótese de tráfico privilegiado. Subsistindo a hediondez do delito, a 

fiança torna-se incabível diante das peculiaridades do caso e por expressa previsão 

legal do art. 44 da Lei nº 11.343/06. A fiança tem como premissa a garantia do regular 

andamento do processo, mas no caso do tráfico internacional deve-se considerar o 

envolvimento de organizações criminosas e o risco de fuga para fora do país, 

prejudicando a aplicação da justiça" (e-STJ fl. 87).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja submetido o 
presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Na espécie, a agravada foi presa em flagrante pela suposta prática do crime 
de tráfico de entorpecentes, ante a apreensão de 6,750kg (seis quilos e setecentos e 
cinquenta gramas) de cocaína, 24,700kg (vinte e quatro quilos e setecentos gramas) de 
crack e 700g (setecentos gramas) de maconha, tendo o Juiz concedido a liberdade 
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provisória mediante o pagamento de fiança arbitrada em R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), valor esse mantido pelo Tribunal a quo no julgamento do writ originário.

Nestes autos, noticia a defesa que a acusada não possui condições 
financeiras de adimplir o valor fixado a título de fiança.

Mostra-se indene a dúvidas, portanto, que a decisão de origem ocasionou 
inequívoco constrangimento ilegal, visto que a prisão cautelar apenas perdura, até os 
dias atuais, em razão de ela não ter condições financeiras de pagar o valor estipulado 
como condição para a sua soltura, tanto é que se encontra custodiada desde 
13/6/2024, ou seja, há cerca de 6 meses, não me parecendo crível que alguém que 
possua recursos para ser solto permaneça, por opção, há tanto tempo segregado.

Pontuo, ainda, que consulta realizada no endereço eletrônico do Tribunal de 
origem noticia a superveniência, em 25/11/2024, de sentença condenatória em 
desfavor da agravada na ação penal de que tratam estes autos, ocasião em que foi 
concedido a ela o direito de recorrer solta, desde que recolhida a fiança fixada e aqui 
referida. Confira-se (grifo no original):

 
Nos termos do artigo 387, § 1º, do Código de Processo Penal, o juiz, ao 
proferir a sentença, decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, 
se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, 
sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta.

Os acusados foram presos em flagrante em 13/06/2024 e continuam presos 
até a presente data.

A decisão que homologou a prisão em flagrante dos acusados (processo 
5005614-43.2024.4.04.7005/PR, evento 6, DESPADEC1), concedeu-lhes 
liberdade provisória, mediante o recolhimento de fiança arbitrada em R$ 
50.000,00 para cada um dos acusados. 

Os pedidos de redução de fiança, ou de substituição desta por outras 
medidas cautelares diversas da prisão foram indeferidos. 

Nos Habeas Corpus impetrados pelos acusados (50193543420244040000) e 
(50197969720244040000) foi indeferida a pretensão de redução/isenção do 
recolhimento da fiança. 

Em audiência (evento 66, VIDEO4), o Juízo reanalisou a situação prisional 
dos acusados, tendo indeferido o pedido de redução das fiança, bem como 
de aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão. 

Nesta oportunidade restou decidido que o Juízo originário fixou a fiança no 
patamar de R$ 50.000,00 para cada um dos acusados levando em conta o 
valor das drogas apreendidas, com o fim de vincular os acusados ao 
processo, e garantir a aplicação da Lei Penal, tendo sido negado nas 
Instâncias Superiores a redução do valor arbitrado. Foi ressaltado que a 
medida cautelar diversa da prisão relativa ao monitoramento eletrônico se 
mostra inviável, tendo em conta que os réus residem no Paraguai, não 
havendo possibilidade de seu monitoramento. Foi dito que as alegações 
feitas pelos acusados durante seus interrogatórios foi afastada, tendo em 
conta as provas existentes nos autos, em especial as contradições havidas 
entre as declarações prestadas por ele, em especial o fato de que ROSA 
MARIA desmentiu a versão de VALDINEI acerca de não ser ele o 
proprietário do aparelho de celular apreendido, e que demonstra o 
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conhecimento do que era por eles transportado. Foi ressaltado o fato de que 
os acusados não transportavam bagagens com roupas e materiais de 
higiene para uma viagem internacional e que a circunstância de contratação 
de casai para esse tipo de transporte é comum nessas regiões fronteiriças.  

Tendo em conta que o valor da fiança arbitrado é compatível com as drogas 
apreendidas, não há razão para se alterar o valor da fiança arbitrada em 
desfavor dos acusados. 

Como não houve alteração da situação fática desde os indeferimentos de 
redução/dispensa da fiança, mantenho-as, no patamar de R$ 50.000,00 para 
cada um dos acusados.

Saliento que a defesa da acusada ROSA MARIA não juntou aos autos a 
comprovação de endereço no Brasil, motivo pelo qual indefiro o pedido de 
concessão de prisão domiciliar a ela.

Assim, concedo aos acusados o direito de apelar em liberdade, desde que 
seja recolhida a fiança arbitrada em seu desfavor. 

 

Aliás, é cediço no Superior Tribunal de Justiça que o inadimplemento da 
fiança imposta, por si só, não é capaz de fundamentar a manutenção da custódia 
cautelar, devendo ser observado o que preconiza o art. 350 do Código de Processo 
Penal.

A propósito, guardadas as devidas particularidades:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DISPOSIÇÃO DE COISA ALHEIA COMO PRÓPRIA. PRISÃO PREVENTIVA 
REVOGADA MEDIANTE FIANÇA. AGRAVADO QUE PERMANECEU 
PRESO EXCLUSIVAMENTE EM RAZÃO DO INADIMPLEMENTO DO 
VALOR ARBITRADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
ORDEM CONCEDIDA. INSURGÊNCIA DO MPF. COMPROVAÇÃO 
DOCUMENTAL DE HIPOSSUFICIÊNCIA. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - A jurisprudência desta Corte Superior não admite a manutenção da prisão 
preventiva em razão do não recolhimento de fiança. Nesse contexto, tendo o 
juízo de primeiro grau entendido que a imposição de medidas cautelares 
diversas seria suficiente para o resguardo da ordem pública, o agravante não 
pode permanecer encarcerado apenas em razão de sua hipossuficiência 
financeira, sendo desnecessária a comprovação documental de tal alegação. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.784/MT, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 
6/11/2023.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA CUMULADA COM 
CAUTELARES. ARBITRAMENTO DE FIANÇA. TRANSCURSO DE MAIS DE 
UM ANO SEM O RECOLHIMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
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EVIDENCIADO. PARECER FAVORÁVEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os pacientes, presos preventivamente desde 7/6/2021, foram beneficiados 
em 21/7/2021 com a revogação da custódia antecipada cumulada com o 
arbitramento de fiança no valor de 100 salários mínimos, recolhimento 
domiciliar e monitoração eletrônica. Impetrado habeas corpus perante o 
Tribunal estadual, embora reduzido o montante a ser recolhido, não houve 
notícia da soltura dos pacientes por razoável período de tempo, pelo menos 
até que dispensada a fiança em 19/8/2022.

2. Conforme os artigos 325 e 326 do Código de Processo Penal - CPP a 
situação econômica do réu deve ser considerada para fins da determinação, 
da dispensa, redução ou incremento do valor da fiança.

3. O STJ consolidou o posicionamento de que, não havendo demonstração 
da presença dos requisitos previstos no art. 312 do CPP, configura-se 
constrangimento ilegal a manutenção da prisão com base unicamente no 
inadimplemento da fiança arbitrada.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no HC n. 761.403/PR, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/11/2022, 
DJe de 17/11/2022.)

 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA SUBSTITUÍDA POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. PAGAMENTO DE FIANÇA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ADIMPLEMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 350 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA. LIMINAR CONFIRMADA.

1. Hipótese em que as instâncias ordinárias substituíram a prisão preventiva 
do Acusado por medidas cautelares diversas da prisão, dentre elas, o 
pagamento de fiança. No entanto, o Paciente, inadimplente, permaneceu 
preso até a data do deferimento da liminar nesta Corte.

2. Embora não haja nos autos prova plena de que o Paciente possui ou não 
condições financeiras para arcar com o valor da fiança arbitrada, as 
particularidades do caso indicam claramente que a falta desses recursos 
realmente foi o fator que impediu a sua liberdade, considerando, em 
especial, o tempo de prisão cumprido desde a fixação da fiança: pouco mais 
de 100 (cem) dias.

3. Ordem de habeas corpus concedida para, confirmando a liminar, afastar a 
fiança arbitrada, mantidas as demais medidas cautelares diversas da prisão 
aplicadas na origem. (HC n. 569.686/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 26/5/2020, DJe de 3/6/2020.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. 
MITIGAÇÃO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. AFASTAMENTO DA FIANÇA ARBITRADA. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. HIPOSSUFICIÊNCIA DO PACIENTE 
EVIDENCIADA PELO TEMPO DE PRISÃO CONCRETAMENTE 
CUMPRIDO. ILEGALIDADE. PRESENÇA. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO.

1. O tempo de prisão concretamente cumprido desde o dia 19/11/2016 
evidencia a impossibilidade de pagamento da fiança, sendo pacífica a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o inadimplemento da fiança 
arbitrada não pode, por si só, legitimar a custódia do paciente devendo ser 
observada a disciplina estatuída no art. 350 do CPP. Precedentes.
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2. Habeas corpus concedido, para a soltura do paciente, MATHEUS 
BATISTA SILVA, isentando-o do recolhimento da fiança, o que não impede 
nova e fundamentada decisão de necessária medida cautelar penal, 
inclusive menos grave que a prisão processual. (HC 385.337/SP, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 4/5/2017, DJe 
11/5/2017.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. FIANÇA. 
INCAPACIDADE DE PAGAMENTO. CONCRETA DEMONSTRAÇÃO PELO 
TEMPO DE PRISÃO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

1. O tempo decorrido de prisão, de mais de quatro meses, concretamente 
demonstra a incapacidade financeira para o pagamento da fiança e, não 
podendo a pobreza constituir-se obstáculo à liberdade, é substituída essa 
cautelar por medidas diversas de prevenção.

2. Habeas corpus concedido, para soltura da paciente JESSICA SILVA DE 
ASSIS, o que não impede nova e fundamentada decisão cautelar penal, 
inclusive menos gravosa do que a prisão processual. (HC 370.812/SP, 
relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 9/3/2017, 
DJe 16/3/2017.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ART. 54, § 2°, DA LEI N. 9.605/1998. 
AFASTAMENTO DA FIANÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA DO PACIENTE. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. A fiança não pode servir como uma espécie de preço ou taxa que o 
indivíduo é instado a pagar como condição para responder ao processo em 
liberdade.

2. Evidenciado que o paciente é hipossuficiente, visto que, por mais de 
quatro meses, permanece preso provisoriamente por não possuir meios para 
pagar a fiança, e que as outras medidas fixadas pelo Juiz, elencadas no art.

319, I e III, do CPP, são adequadas e suficientes para prover as exigências 
cautelares do caso concreto, deve ser reconhecida a ilegalidade.

3. Ordem concedida para, confirmada a liminar, determinar que o paciente 
seja mantido em liberdade, independentemente do pagamento da fiança, 
mantidas as demais medidas alternativas fixadas no Juízo de origem. (HC 
369.467/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 11/10/2016, DJe 27/10/2016.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. FIANÇA NÃO PAGA. 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. ORDEM CONCEDIDA.

1. Com o advento da Lei n.º 12.403/11, externaram-se os comandos 
constitucionais que identificam na prisão provisória o caráter de ultima ratio.

2. In casu, existe manifesta ilegalidade, na medida em que o paciente 
permanece custodiado única e exclusivamente em razão do não pagamento 
da fiança arbitrada no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

3. Afigura-se irrazoável manter o réu preso cautelarmente apenas em razão 
do não pagamento de fiança, especialmente quando se alega 
impossibilidade de fazê-lo e o juízo não apontou qualquer dado concreto que 
demonstre a necessidade da medida extrema.

4. Note-se que o paciente é presumivelmente pobre, sendo caso de 
aplicação do disposto no art. 350 do Código de Processo Penal.
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5. Ordem concedida, confirmando a liminar deferida, a fim de garantir a 
liberdade provisória ao paciente, independentemente do pagamento de 
fiança, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de que o Juízo a 
quo, de maneira fundamentada, examine se é o caso de aplicar uma das 
medidas cautelares implementadas pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, 
inclusive, a possibilidade de decretação de nova prisão, caso demonstrada 
sua necessidade. (HC 353.167/SP, relatora Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 7/6/2016, DJe 21/6/2016.)

 

Por fim, ressalto que a necessidade ou não da prisão cautelar da agravada 
não foi objeto de análise neste writ, que se deteve a examinar a legalidade da 
manutenção da custódia em razão, tão somente, do não pagamento da fiança fixada 
pelo Juízo de primeiro grau, de modo que, se o Ministério Público não concorda com a 
liberdade concedida à agravada na origem, deve-se valer dos meios processuais 
próprios, não constituindo este writ o instrumento adequado para tal intento.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 940.296 / PR
Número Registro: 2024/0320258-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50056144320244047005 5019796972024404000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAYRA REGINA RUCHINSKI
ADVOGADOS : MAYRA REGINA RUCHINSKI - PR121530

DAYVISON VIEIRA DE LIMA - PR116831
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : ROSA MARIA TORRES DE BOEING (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROSA MARIA TORRES DE BOEING (PRESO)
ADVOGADOS : MAYRA REGINA RUCHINSKI - PR121530

DAYVISON VIEIRA DE LIMA - PR116831
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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